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ma de 60 (sessenta) dias.

TRANSPORTE”, terá o uso limitado de 04 (quatro) utilizações diárias 
por cartão, salvo o inciso III deste artigo.

tre uma utilização e outra no mesmo veículo e de 02 (duas) horas em 
conduções diferentes. 
Capítulo II

Seção I
Da Política Tarifária e Benefício
Art. 2 O valor referencial de remuneração seguirá a tarifa de R$ 3,70 

vigor.
§1º A cada “vale” será atribuído, independentemente de qual seja a 
linha, percurso, dias e horários será atribuída um crédito de passagem, 
cabendo ao Poder Executivo deliberar sobre atualização daquele valor.
§2º O valor a ser pago ao permissionário operador do sistema, será em 
moeda corrente nacional.
§3º O benefício tarifário será concedido somente para os munícipes 
que possuírem o cartão “MUMBUCA TRANSPORTE”.
Seção II 
 Do Cadastramento, Emissão e Utilização

“MUMBUCA TRANSPORTE”, pagarão o valor integral da passagem 
ou utilizarão gratuitamente o transporte das linhas principais do Siste
ma Municipal de Transportes – SMT operacionalizado pela Autarquia 
Pública de Transportes – EPT.

diante apresentação e validação do cartão “MUMBUCA TRANSPOR

los vinculados ao transporte complementar de passageiros.
Art. 4º O “MUMBUCA TRANSPORTE” será emitido pelo Município, 

local de fácil acesso a população em categorias diferenciadas.
I – Vale Essencial – educação, deverá ser utilizado, exclusivamente, 

des distribuídas em função do início e término dos períodos de férias 
escolares semestrais;

jam tratamento continuado e cuja interrupção possa acarretar risco de 
vida e seu acompanhante, deverá ser utilizado, exclusivamente para 
questões relacionadas ao tratamento e/ou recuperação de sua saúde. 

para que este faça jus ao benefício;

as normas estabelecidas;
IV – Vale Social – Todo cidadão maricaense, fará jus independente
mente de estar incluso nas permissibilidades dos incisos I e II deste 
artigo, exceto os permissionários operadores do sistema de transporte 
complementar e seus respectivos condutores auxiliares.
§1º Será emitido individualmente, um cartão “MUMBUCA TRANSPOR

detentor do direito de cada categoria, portanto, podendo exercer o acú
mulo individual dos benefícios.
§2º A primeira emissão de cartão será gratuita ao cidadão. No entanto, 
caso haja perda, inutilização ou extravio, um novo cartão será emitido 
mediante pagamento para sua confecção no valor de 0,18 UFIMAS, 

extravio.

que, a qualquer título, os alienar ou emprestar, à cassação do direito 

couber.

seja parcioneiro na ação praticada.
Art. 5º O início do cadastramento e posteriores recadastramentos no 
programa “MUMBUCA TRANSPORTE”, será realizado a partir de 
ato administrativo normativo, expedido pela Autoridade Executiva de 

por categoria.
Parágrafo único. Após o período supramencionado no caput deste ar

necessário que o usuário compareça no órgão executivo de transpor
tes, para realização de novo cadastramento.
Art. 6º Para o cadastramento e recadastramento será exigido ao muní
cipe a seguinte originais e cópias dos seguintes documentos:
I – Documentação Padrão:
a)Identidade ou equivalente;
b)CPF ou equivalente;

Federal Nº. 6.629, de 16 de abril de 1979.

Art. 3º Fica a Diretoria Jurídica da Autarquia de Serviços de Obras de 

cabíveis, devendo proceder as anotações e averbações de acordo 
com a Lei 6.015/73.
Art. 4º O imóvel a ser desapropriado será utilizado para a duplicação 
das vias de acesso da Estrada Oscar Vieira da Costa Junior (antiga 
Estrada dos Cajueiros).

ta do orçamento vigente.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

DECRETO Nº 687, DE 19  DE ABRIL  DE  2021.
Declara de Utilidade Pública e autoriza a Desapropriação de 01 (uma) 
área designado por lote n° 37, da quadra n° 32, do loteamento “Chá
caras de Inohan”, situado no 3° Distrito deste Município, com área 

TO CHARNAUX SERTÃ. A área a ser desapropriada corresponde à 

duplicação das vias de acesso da Estrada Oscar Vieira da Costa Junior 
(antiga Estrada dos Cajueiros).
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo artigo 49, inciso XVIII da Lei Orgâni

Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre a aber
tura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a 
execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou 

estética; a construção ou ampliação de distritos industriais.
DECRETA:

ção, por via administrativa ou judicial, 01 (uma) área designado por lote 
n° 37, da quadra n° 32, do loteamento “Chácaras de Inohan”, situado 
no 3° Distrito deste Município, com área total de 1.080,00m², medindo, 
18,00m de frente para a Estrada dos Cajueiros; 18,00m de fundos para 
parte do lote n° 40;  60,00m pelo lado direito com o lote n° 36, 60,00m 
pelo lado esquerdo com o lote n° 38. A área a ser desapropriada cor

em razão da duplicação das vias de acesso da Estrada Oscar Vieira 
da Costa Junior (antiga Estrada dos Cajueiros).
Art. 2º Fica autorizada a Diretoria Jurídica da Autarquia de Serviços de 
Obras de Maricá a proceder, em conjunto com a Procuradoria Geral 
do Município, a desapropriação via administrativa ou judicial a Área 
descrita no art. 1º deste Decreto.
Art. 3º Fica a Diretoria Jurídica da Autarquia de Serviços de Obras de 

cabíveis, devendo proceder as anotações e averbações de acordo 
com a Lei 6.015/73.
Art. 4º O imóvel a ser desapropriado será utilizado em razão da du
plicação das vias de acesso da Estrada Oscar Vieira da Costa Junior 
(antiga Estrada dos Cajueiros).

ta do orçamento vigente.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

DECRETO Nº 688, DE 19  DE ABRIL  DE  2021.
Declara de Utilidade Pública e autoriza a Desapropriação de 01 (um) 
lote denominado Lote nº 33 da quadra “E”, localizado no Loteamen
to “São Joaquim”, 1º Distrito deste município, inscritos no RGI sob o 
número 19.850, com área total de 694,44m², de Denilson de Brito e 
sua esposa Andrea Rodrigues de Brito. A área a ser desapropriada 

da nova sede da Secretaria de Transportes, Postura e Ordenamento 
do Solo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições le
gais que lhe são conferidas pelo artigo 49, inciso XVIII da Lei Orgânica 

Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre a constru
ção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios.
DECRETA:

ção, por via administrativa ou judicial, 01 (um) lote denominado Lote nº 
33 da quadra “E”, localizado no Loteamento “São Joaquim”, 1º Distrito 
deste município, inscritos no RGI sob o número 19.850, com área to
tal de 694,44m², medindo, 12,00m de frente para a Rua “C”; 14,00m 
de fundos para um córrego existente; 54,15m pelo lado direito para o 
lote nº 32; 61,60m pelo lado esquerdo para o lote nº 34. A área a ser 

da construção da nova sede da Secretaria de Transportes, Postura e 
Ordenamento do Solo.
Art. 2º Fica autorizada a Diretoria Jurídica da Autarquia de Serviços de 

Obras de Maricá a proceder, em conjunto com a Procuradoria Geral 
do Município, a desapropriação via administrativa ou judicial a Área 
descrita no art. 1º deste Decreto.
Art. 3º Fica a Diretoria Jurídica da Autarquia de Serviços de Obras de 

cabíveis, devendo proceder as anotações e averbações de acordo 
com a Lei 6.015/73.
Art. 4º O imóvel a ser desapropriado será utilizado em razão da cons
trução da nova sede da Secretaria de Transportes, Postura e Ordena
mento do Solo.

ta do orçamento vigente.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

DECRETO Nº 689 DE 19 DE ABRIL DE 2021.

M2 (VANS) DO MUNICÍPIO DE MARICA, PARA ALUNOS DA REDE 
PUBLICA DE ENSINO, PARA AS PESSOAS PORTADORAS DE DE

FÍSICA OU MENTAL QUE EXIJAM TRATAMENTO CONTINUADO 

RISCO DE VIDA, IDOSOS E DEMAIS CIDADÃOS MUNÍCIPES DE 
MARICA, CRIANDO O PROGRAMA MUMBUCA TRANSPORTE, O 

DO VALOR TOTAL DE CUSTEIO, CONFORME O DISPOSTO NA LEI 

PROVIDÊNCIAS.
CONSIDERANDO a essencialidade do serviço público de transporte 
coletivo rodoviário (art. 30, V, CRFB/88), regido pelos princípios da 

lidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas (art. 6, § 1º, 
da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995);
CONSIDERANDO, que cabe ao Município promover a revisão e as 
adaptações necessárias, almejando atender as peculiaridades das di
versas modalidades dos seus serviços;
CONSIDERANDO, a exploração dos serviços de transporte comple
mentar deverá ser remunerada pelas tarifas aprovadas através de De
creto Municipal exarado pelo Prefeito Municipal de Maricá, de acordo 
com o disposto no art. 31 da Lei Municipal nº. 2.627 de 28 de outubro 
de 2015;
CONSIDERANDO, que compete ao Chefe do Poder Executivo editar 
atos necessários para estabelecimento do valor referencial do benefí
cio que viabilize o adequado cálculo do valor total de custeio das isen
ções de pagamento das tarifas de transporte complementar público 
municipal,

do benefício em patamar que assegure a proteção ao interesse público 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui
ções legais,
DECRETA:
Capítulo I

Art. 1 Fica regulamentado o Programa “MUMBUCA TRANSPORTE”, 
instituído pela Lei Municipal nº. 3.012 de 24 de março de 2021, assegu
rando na forma, nos limites e sob as condições estabelecidas em Lei, o 
benefício de gratuidade no serviço de transporte complementar munici

de Marica, para alunos da rede pública de ensino, para as pessoas 

física ou mental que exijam tratamento continuado e cuja interrupção 
no tratamento possa acarretar risco de vida, idosos e demais cidadãos 
munícipes de Maricá da seguinte, forma:

máximo de 60 (sessenta) vales essenciais;

dido mensalmente o máximo de 60 (sessenta) vales essenciais;

categoria vale essencial;

mente o máximo de 60 (sessenta) vales sociais.
§1º O benefício que se refere o inciso I será reconhecido para os es
tudantes residentes de Maricá, da rede pública de ensino, do Municí

tenham que utilizar, comprovadamente, as linhas de Transporte Com
plementar Municipal.
§2º O disposto no inciso II será concedido de acordo com a necessida
de de atendimento e tratamento comprovados através da apresenta
ção de correspondente laudo médico.
§3º O crédito de vales por cartão terá sua validade acumulativa máxi

DECRETO Nº 689 DE 19 DE ABRIL DE 2021.

mulo individual dos benefícios.
§2º A primeira emissão de cartão será gratuita ao cidadão. No entanto, §2º A primeira emissão de cartão será gratuita ao cidadão. No entanto, 
caso haja perda, inutilização ou extravio, um novo cartão será emitido caso haja perda, inutilização ou extravio, um novo cartão será emitido 
mediante pagamento para sua confecção no valor de 0,18 UFIMAS, mediante pagamento para sua confecção no valor de 0,18 UFIMAS, 

extravio.
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a)Estudante – Declaração Escolar fornecendo em seu conteúdo, o 
nome completo, matrícula, unidade escolar a qual esteja vinculado o 
aluno e seu horário letivo;

to continuado e cuja interrupção possa acarretar risco de vida e seu 

quando for o caso.
§1º Serão aceitos somente documentos dentro de sua validade, e os 

ma de 90 (noventa dias).

ascendente ou descendente direto em primeiro grau de parentesco, 

§3º A Autoridade Executiva de Transportes poderá exigir documenta
ções suplementares, caso ache necessário, através de ato adminis
trativo próprio.
Capítulo III

Seção I
Das Penalidades

pública, desde que devidamente formalizada, a Autoridade Executiva 
de Transportes, no exercício de suas atribuições deverá aplicar, às in
frações previstas, de acordo com as seguintes penalidades:
I – Ao Permissionário:

b)Suspensão do programa por 60 (sessenta) dias – infração de natu
reza grave;
c)Descredenciamento do programa e cancelamento do termo de co

credenciamento em um período não inferior à 02 (dois) anos – infração 
de natureza gravíssima.

b)Suspensão do programa por 60 (sessenta) dias – infração de natu
reza grave;
c)Descredenciamento do programa por um período mínimo de 02 (dois) 
anos – infração de natureza gravíssima.
Seção II
Das medidas administrativas
Art. 8º A Autoridade Executiva de Transportes ou seus agentes, na es

de sua circunscrição, deverá adotar as seguintes medidas administra
tivas:
I – Retenção do Veículo;
II – Remoção do Veículo;

V – Recolhimento do Cartão “Mumbuca Transporte”.
Art. 9º O veículo poderá ser retido quando a irregularidade puder ser 
sanada no local da infração. O veículo será liberado tão logo seja regu

Art. 10. O veículo será removido ao depósito público nos seguintes 
casos:
I – Quando a irregularidade não puder ser sanda no local da infração;

III – Quando for disposto no ato infracional;

por motivo de descredenciamento.

diante recibo, além dos casos previstos neste Decreto, quando houver 
suspeita de sua inautenticidade ou adulteração.
Seção III
Das infrações  
Art. 12. Constitui infração a inobservância de qualquer preceito da Lei 
Municipal nº. 3.012 de 24 de março de 2021; e deste Decreto, sendo o 
infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas indicadas em 

Art. 13. Ao Permissionário:

te”:

ca Transporte” em período inferior a 12 (doze) meses:

de natureza grave;

solicitar novo credenciamento em um período não inferior à 02 (dois) 
anos – infração de natureza gravíssima.

ou indiretamente, vantagem indevida de qualquer ato de burlargem ou 
fraude na utilização correta do Cartão “Mumbuca Transporte”:

solicitar novo credenciamento em um período não inferior à 02 (dois) 
anos – infração de natureza gravíssima.

uso do Cartão “Mumbuca Transporte”:

de natureza grave;

VII – Reincidir em não receber usuário portador legalmente habilitado 
ao uso do Cartão “Mumbuca Transporte”: de uso do Cartão em período 
inferior a 12 (doze) meses:

solicitar novo credenciamento em um período não inferior à 02 (dois) 
anos – infração de natureza gravíssima.

de natureza grave;

te”.
II – Reincidir em utilizar o Cartão “Mumbuca Transporte” de outro be

de 02 (dois) anos – infração de natureza gravíssima.

te”.
III – Entregar o Cartão “Mumbuca Transporte” para a utilização de ter
ceiros:

de natureza grave;

te”.
IV – Reincidir em entregar o Cartão “Mumbuca Transporte” para a uti
lização de terceiros:

de 02 (dois) anos – infração de natureza gravíssima.

te”.

ou indiretamente, vantagem indevida de qualquer ato de burlargem ou 
fraude na utilização correta do Cartão “Mumbuca Transporte”:

de 02 (dois) anos – infração de natureza gravíssima.

te”.
Capítulo IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Seção I 
 Da Autuação

infração, do qual constará:

for o caso, sempre que possível;

Seção II
 Do Julgamento das Autuações e Penalidades

belecida neste Decreto e dentro de sua circunscrição, julgará a consis

Infrações Municipais – CORIM e aplicará a penalidade cabível.

do veículo ou ao infrator, por remessa postal ou por qualquer outro meio 

tário do veículo será considerada válida para todos os efeitos.

apresentação de recurso pelo responsável pela infração, que não será 

Art. 18. Aplicada a penalidade, o infrator poderá interpor recurso no 

neste Decreto.
§2º Implicam encerramento da instância administrativa de julgamento, 
após aplicado o disposto no caput deste artigo ou a não interposição do 
recurso no prazo referenciado.
Capítulo V
DO PAGAMENTO AOS PERMISSIONARIOS
Art. 19. O pagamento aos permissionários operadores desse sistema, 
será realizada cumprindo 

de transportes, a quantidade de isenções concedidas, encaminhando, 

me o art. 1º da Lei Municipal nº. 3.012 de 24 de março de 2021;
II – O órgão executivo de transportes, remeterá cópia dos relatórios 
descritos no inciso anterior, a comissão constituída pelo Poder Públi
co, com representantes de órgãos e setores internos envolvidos nos 
serviços tratados neste Decreto e de entidade da sociedade civil ligada 
a categoria oriunda da prestação do serviço. De regra, esta comissão 

regulação, controle do uso e atesto para pagamento aos permissioná

fraudes e mau uso do benefício instituído.
III – Expedido relatório conclusivo de medição pela comissão, este 
deverá ser remetido à prestadora de serviço, para que os respectivos 
permissionários recebam os valores correspondentes.
IV – Cada permissionário deverá apresentar de forma individual à pres
tadora de serviços os dados bancários para que os depósitos possam 
ser devidamente efetuados.
§ 1º Qualquer discordância no depósito efetuado, o permissionário po
derá requerer por escrito a comissão de análise de gratuidade, pleite
ando a revisão do valor creditado.

será creditado, no aguardo de análise minuciosa dos fatos.
§ 3º Elucidado positivamente o exposto no parágrafo anterior, o valor 
será creditado em pagamento posterior.

minhar ao órgão executivo de transportes relatório indicativo, para que 

Capítulo VI
DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE GRATUIDADE
Art. 20. A Comissão de Análise de Gratuidade constituída de acordo 
com o disposto no art. 3º, §4º da Lei Municipal nº 2.185, de 19 de de
zembro de 2006, regulamentada pelo decreto nº. 212, de 13 de setem
bro de 2018 será designada a cumprir transitoriamente as atribuições 

3.012 de 24 de março de 2021 e demais disposições deste Decreto.
Parágrafo único. A Comissão supramencionada deverá possuir durante 
este período, um membro representante dos operadores do Sistema 
de Transporte Complementar Coletivo de Passageiros em sua compo
sição, o qual não fará jus a qualquer tipo de remuneração. 
Capítulo VII

Art. 21. Sem prejuízo das penalidades cabíveis, haverá a devida apura
ção da responsabilidade penal e cível quando for o caso.
Art. 22. O Órgão Executivo de Transportes Municipal poderá baixar nor
mas complementares para a execução das disposições introduzidas 
pelo presente Decreto.
Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Fabiano Taques Horta
PREFEITO DE MARICÁ

ATOS CONJUNTOS

PORTARIA CONJUNTA Nº.  01 DE 19 DE ABRIL DE 2020.

MANENTE DE ATOS NORMATIVOS, REFERENTES ÀS ÁREAS DE 

PIO DE MARICÁ.

RESOLVEM:

do da Silva, matrícula 110.053 pela servidora Elaine Gonçalves Vian
na, matrícula 109.979, que passa a compor a Comissão Permanente 
de Atos Normativos, Referentes às Áreas de Licitação, Contratos, Ma

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ge
rando seus efeitos a partir de 1º de abril de 2021.
Maricá, 19 de abril de 2021.
Maria José de Andrade
Secretária de Administração
Leonardo de Oliveira Alves
Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão
João Mauricio de Freitas
Secretário de Governo


